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Paula Borges Santos, Igreja Católi-
ca, Estado e Sociedade, 1968-1975:
o Caso Rádio Renascença, Lisboa,
Imprensa de Ciências Sociais, 2005,
269 páginas.

 No seu livro Igreja Católica,
Estado e Sociedade: O Caso Rádio
Renascença, Paula Borges Santos
narra o desenrolar e explica os ante-
cedentes de um dos mais interessan-
tes confrontos laborais e ideológicos
surgidos no seio de uma empresa
durante o período revolucionário que
se seguiu ao 25 de Abril de 1974.
A luta pelo controlo da emissora ca-
tólica, que se arrastou por todo o
ano de 1975, ameaçou abrir velhas
feridas entre a Igreja e o Estado e
funcionou como um estímulo para to-
dos os agentes que quiseram encami-
nhar Portugal para uma solução polí-
tica democrática ocidental, entre os
quais se contava a hierarquia católica.

A escolha da Rádio Renascença,
uma peça-chave da difusão da dou-
trina católica na sociedade portugue-
sa, para um microestudo da transi-
ção para a democracia em Portugal é
acertadíssima, pois permite à autora
transcender um simples (embora
importante) conflito laboral, que ra-
pidamente adquiriu contornos ideoló-
gicos, e examinar outras questões de
maior alcance: qual foi o papel da
Igreja católica nessa mesma transi-
ção? Porquê a aposta num regime
democrático, no qual a liberdade de
expressão é um valor essencial?
E como foi essa aposta recebida
pelos vários sectores da sociedade

portuguesa, católicos ou não, dada a
longa associação entre a Igreja e o
Estado Novo?

O conflito nascido em torno da
posse e direcção da Rádio Renascen-
ça foi dramático e por vezes mesmo
apaixonante e a descrição detalhada e
metódica feita por Paula Borges San-
tos em nada reduz a tensão e a ur-
gência suscitadas, na altura, pelo
caso. A narração e explicação dos
factos — a segunda metade do volu-
me — é, sem dúvida, o ponto forte
da obra. De um lado estava a gerên-
cia da emissora, cujo papel se foi
apagando durante 1975 em virtude
do maior protagonismo assumido
pelo cardeal-patriarca, D. António
Ribeiro. Do outro lado, uma minoria
dos funcionários da Rádio Renascen-
ça (aqueles que estavam directamen-
te ligados à radiodifusão), cujas ac-
ções contra a gerência se foram
radicalizando ao longo do processo
revolucionário, culminando na ocu-
pação dos estúdios e de outros pon-
tos estratégicos na estrutura da
emissora. Mas o conflito não se resu-
miu a estes intervenientes: directa-
mente envolvidos estavam ainda os
vários governos provisórios, o Con-
selho da Revolução, o Comando Ope-
racional do Continente (COPCON) e
todos os partidos políticos e outros
agrupamentos ideológicos, desde as
inúmeras formações de extrema-es-
querda que declararam o total apoio
à causa dos trabalhadores da Rádio
Renascença, explorando a sua causa
em proveito próprio, aos partidos
moderados (entre os quais o Partido
Socialista, que não escondia o desejo
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de nacionalizar a Rádio Renascença,
crendo que competia ao Estado ga-
rantir, através de um controlo direc-
to, a imparcialidade da informação),
passando pelo Partido Comunista
Português, claramente apanhado de
surpresa por uma contenda que con-
siderava indesejável e que o distraía
do caminho traçado para a conquista
do poder.

Poucos destes protagonistas vêem
a sua reputação enaltecida pela des-
crição dos acontecimentos, que se
desenrolaram num clima de hesita-
ção, dúvida e mentira. Escreve Paula
Borges Santos, na conclusão, que
«os únicos intervenientes que pos-
suíram uma rigidez táctica nas suas
opções estratégicas foram, desde o
início do processo, as autoridades
eclesiásticas». Com base nos dados
apresentados pela autora podemos ir
mais longe. Sob a liderança firme de
D. António Ribeiro, a hierarquia ca-
tólica soube identificar qual o fim
desejado do processo político desen-
cadeado pelo 25 de Abril (contrariar
as forças de extrema-esquerda e
seus apoiantes, de forma a fazer res-
peitar o desejo maioritário de uma
implantação rápida de um novo regi-
me constitucional, democrático e
pluralista) e qual deveria ser o papel
da Igreja nesse processo: a defesa da
sua liberdade de expressão e de in-
tervenção, mesmo tendo este espaço
sido conquistado durante o Estado
Novo (se bem que tenha sido por ele
condicionado).  Por outras palavras,
os prelados portugueses não intervie-
ram directamente na vida político-
-partidária de Portugal, apontando

um ou outro partido como sendo
merecedor do voto católico, ou en-
corajando os seus seguidores a for-
marem um partido católico. O que
fizeram, porém, foi adoptar um posi-
cionamento que serviu como uma
lição prática do que é a democracia,
demonstrando, ao mesmo tempo,
com uma subtileza variável, consoan-
te a agudez da crise, a força da Igre-
ja na sociedade da época e a sua
vontade de não ser atropelada por
aqueles que, sem mandato eleitoral, e
por isso mesmo condenados a desa-
parecerem num Portugal democráti-
co, procuravam revisitar os conflitos
anticlericais do início do século.

Nunca, apesar do agravamento
do clima político em 1975, especial-
mente durante o chamado «Verão
quente», os bispos portugueses dei-
xaram de exigir o cumprimento da lei
e a resultante devolução da Rádio
Renascença, entretanto transformada
na voz dos movimentos revolucioná-
rios — e isto ao mesmo tempo que
denunciavam perseguições e sanea-
mentos. Estas exigências da Igreja,
apresentadas a sucessivos governos
e ao Conselho da Revolução, encon-
traram sempre uma receptividade ini-
cial, seguida de total inacção, já que
os meios militares operacionais se
recusaram a tomar o partido da ge-
rência da Rádio Renascença contra
os trabalhadores. Promessas gover-
namentais de apoio e intervenção
caíam por terra em face da atitude
não só dos funcionários da emissora,
como também de certos grupos mi-
litares hostis aos interesses da Igreja.
A inoperância dos governantes e do
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Conselho da Revolução falou por si,
demonstrando a todos os portugue-
ses que existia um perigoso vácuo de
autoridade que não poderia, por ra-
zões óbvias, subsistir por muito tem-
po, pondo-se com urgência a ques-
tão de quem o preencheria: os
partidos moderados, que haviam
triunfado nas eleições de Abril de
1975, ou os defensores da democra-
cia popular, directa, cujo discurso se
tornava mais violento de dia para
dia? É quase impossível não con-
cluir, lendo esta obra, que todos
os que verdadeiramente prezam a de-
mocracia em Portugal, sejam eles
católicos ou não, muito devem à ac-
ção esclarecida e corajosa de D. An-
tónio Ribeiro no ano de 1975: tendo a
lei — embora enfraquecida — do seu
lado, o cardeal-patriarca soube quan-
do e como empregar os enormes re-
cursos nacionais e internacionais de
que dispunha para, numa primeira
fase, promover o respeito pelos de-
sejos da maioria dos portugueses e,
ao mesmo tempo, reaver intacta
(com a excepção do centro emissor
de Benfica, destruído à bomba em
Novembro de 1975 por ordem do
Conselho da Revolução, única e bi-
zarra forma encontrada por aquela
entidade de calar definitivamente os
ocupantes da Rádio Renascença) a
emissora católica. Manteve-se firme
o patriarca mesmo durante o pior
momento da crise — as cenas de
violência no Campo Santana na noite
de 18 para 19 de Junho de 1975, de
que resultaram quase 40 feridos, re-
colhidos dentro da sede do Patriarca-
do, perante a passividade das forças
do COPCON.

Pode, elevando a fasquia qualita-
tiva a um nível excepcionalmente
alto (algo a que nos obriga a qualida-
de da análise do caso da Rádio Re-
nascença em si), apontar-se uma fal-
ta de equilíbrio no livro de Paula
Borges Santos.  A primeira metade do
livro, composta em parte por uma
breve história da Rádio Renascença,
mas sobretudo por uma análise deta-
lhada da evolução do posicionamento
político da Igreja em Portugal a par-
tir dos anos 60, poderia ser abre-
viada, já que pouco influiu sobre o
desenrolar da crise. A liderança ofe-
recida pelo Patriarcado na questão da
Rádio Renascença foi suficientemen-
te firme e esclarecida para acalmar
as divisões entre a maioria dos cató-
licos portugueses, dispersos por vá-
rias formações políticas; assim sen-
do, as muitas páginas dedicadas ao
deteriorar das relações entre a Igreja
e o Estado Novo, à sucessão do
cardeal-patriarca Cerejeira e ao desa-
parecimento do consenso entre cató-
licos quanto a questões políticas e ao
papel da Igreja na sociedade parecem
ser um investimento de tempo e es-
paço mal calculado. E talvez a autora
devesse, com o espaço assim poupa-
do, explorar a sobrevivência do anti-
clericalismo português após a queda
da I República, as correntes anticle-
ricais após o 25 de Abril e, finalmen-
te, os receios de perseguição da
Igreja católica e a forma como estes
receios, fundados ou não, foram
empregues para reunir a população
católica em torno das causas aponta-
das pela hierarquia. Foi lembrado aos
portugueses, em 1975, o conflito re-
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ligioso durante a I República e, mais
significativamente, a perseguição aos
religiosos durante a guerra civil de
Espanha, ou conseguiu a Igreja mo-
bilizar os seus apoiantes exclusiva-
mente através da denúncia do caso
Renascença e outras situações con-
temporâneas semelhantes?

FILIPE RIBEIRO DE MENESES

Olivier Pétré-Grenouilleau, Les
traites négrières. Essai d’histoire
globale, Paris, Gallimard, 2004, 468
páginas, com ilustrações.

Para quem, como eu, fez a sua
licenciatura sob o império das letras
francesas e estuda há dezoito anos
uma área — a história da escravatura
— onde essas letras são, quando
muito, apenas discretas, o livro de
Pétré-Grenouilleau constitui uma boa
ocasião para reencontrar uma histo-
riografia perdida e redescobrir o
plaisir du texte.

Mas não vale apenas por isso.
A nível dos conceitos e das proble-
máticas, o livro está a anos-luz dos
estudos muito marcados por noções
ideológicas e morais que, nesta área,
os historiadores franceses têm vindo
a produzir. E essa é certamente uma
das razões pelas quais, ao mesmo
tempo que ganhava três prestigiados
prémios académicos, a obra valia ao

seu autor um processo judicial num
tribunal de Paris. É verdade que
Pétré-Grenouilleau afirma que antes
do tráfico transatlântico já existiriam
outros tráficos de negros, ou que,
para os cativos africanos, a travessia
do Sara era tão mortífera como a do
oceano, ou ainda que o tráfico transa-
tlântico não pode ser entendido como
um genocídio. Tudo isso é relativa-
mente consensual ou óbvio entre os
investigadores e as pessoas de bom
senso. Todavia, as afirmações cria-
ram grande celeuma em França, onde
alguns sectores sociais as considera-
ram susceptíveis de caírem sob a al-
çada das leis que, nesse país, limitam
a liberdade de expressão1. O que é
tanto mais absurdo quanto, na verda-
de, o livro de Pétré-Grenouilleau se
faz a partir da bibliografia (que o au-
tor conhece muito bem), e não das
fontes primárias. Ou seja, não há no
livro afirmações verdadeiramente no-
vas, apenas — e já não é pouco —
uma organização de ideias muito cla-
ra e didáctica, que o converte numa
grande obra de síntese sobre a histó-
ria do tráfico negreiro.

A necessidade dessa síntese justi-
fica-a o próprio autor ao constatar a
surpreendente ignorância que mesmo
nos meios académicos continua a

1 Em 2005, Les traites négrières ganhou
os prémios Chateaubriand, de ensaio da Aca-
demia Francesa e do Senado do Livro de
História. Em simultâneo, o livro e uma en-
trevista concedida pelo seu autor deram azo
a que o Collectif des Antillais, Guyanais et
Réunionnais processasse Pétré-Grenouilleau
ao abrigo da lei que recentemente classificou
o tráfico como crime contra a humanidade.
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